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DA BASE PARA A BASE
Fique por dentro das importantes contribuições de participantes e assistidos 

das diferentes regiões visitadas durante a Caravana da Informação 
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A Caravana da Informação 

foi uma importante ação 

organizada pelos mem-

bros do Fórum em Defesa dos 

Participantes da Petros e pelos 

conselheiros eleitos da Funda-

ção, representantes diretos dos 

trabalhadores e assistidos. Du-

rante quase dois meses de ati-

vidades intensas, entre 20 de 

fevereiro e 23 de abril, o grupo 

percorreu 24 bases petroleiras 

de norte a sul do país, levando 

informações atualizadas, ouvin-

do demandas e fortalecendo a 

mobilização da categoria.

Durante a Caravana, foram 

coletadas diversas perguntas e 

registradas importantes contri-

buições de participantes e assis-

tidos das diferentes regiões visi-

tadas, enriquecendo o debate e 

fortalecendo a representativida-

de das pautas apresentadas.

Essa iniciativa contou com a 

participação ativa dos conse-

lheiros da Petros eleitos pelos 

participantes, que se colocaram 

à disposição para esclarecer dú-

vidas, apresentar o andamento 

das negociações, receber su-

gestões e discutir, junto à base, 

os próximos passos da luta em 

defesa dos direitos e benefícios 

dos participantes e assistidos.

A proposta central foi aproxi-

mar ainda mais a gestão eleita 

da realidade dos trabalhadores, 

criando um espaço de diálogo 

direto e transparente, funda-

mental para enfrentar os desa-

fios atuais.

CAPITULO I - OS PLANOS ADMI-
NISTRADOS PELA PETROS  E OS 
EQUACIONAMENTOS

01 - Como funciona a Petros 
em relação as contribuições, e 
aportes. Como são investidos e, 
também, como eles são divididos 
e aplicados em todos os planos 
que a Petros administra?
 Os regulamentos dos pla-

nos administrados pela Petros 
definem as regras de contribui-
ção e também dos aportes vo-
luntários, tanto de participantes 
quanto de patrocinadores, assim 
como, os encargos por atraso no 
pagamento das contribuições.

Já as regras que definem os 
valores das contribuições extra-
ordinárias para cobertura de dé-
ficits são regidas pela Resolução 
Conselho Nacional de Previdência 
Complementar -  CNPC nº 30/2018.

Com relação aos investimen-
tos, eles são realizados conforme 
estudos internos que definem a 
melhor opção que ofereça uma 
boa rentabilidade e, ao mesmo 
tempo, apresente a liquidez ne-

cessária para o pagamento dos 
benefícios.

Os segmentos onde os recursos 
são investidos, assim como os li-
mites de aplicação, são definidos 
nas Políticas de Investimentos 
dos planos, aprovadas anualmen-
te pelo Conselho Deliberativo.

Essas Políticas de Investimen-
to obrigatoriamente devem estar 
aderentes à legislação aplicável, 
onde podemos destacar, as Re-
soluções CMN 4.994/2022 e CMN 
5.202/2025 (CMN - Conselho Mo-
netário Nacional).

02 - Porque a Petrobrás não 
pagou sua dívida dos Pré-70 e 
começou a pagar aposentadoria 
antes de fazer reserva para tal 
penalizando os Pós-70?
 A Petrobras, desde 1995, vem 

assumindo o compromisso com 
o pagamento dos benefícios dos 
Pré-70, com correção atuarial.

O AOR, em 2007, atualizou este 
compromisso de forma atuarial 
(futura), porém sem considerar 
uma compensação passada para 
os Pós-70. Porém, no ano de 2022, 

quando da realização do acordo 
que acarretou a revisão do PED 
2015 e a cisão e criação dos pla-
nos dos Pré-70, os técnicos, que 
trabalharam no acordo indicados 
pelas representações sindicais e 
associativas, demonstraram que 
teria havido um subsídio cruzado 
onde os Pós-70 ajudaram a pagar 
os benefícios dos Pré-70 por um 
período.

Nesse acordo de 2022 a Petro-
bras assumiu, retroativamente, a 
responsabilidade por ressarcir os 
Pós-70, no valor aproximado de 
R$ 4 bilhões, à época, reduzindo 
o valor desse equacionamento e 
a sua substituição pelo PED-2018.

03 - Os planos BDs da Petros já 
nasceram falidos?
 Na realidade os planos BD 

são uma excelente opção de pla-
no de previdência, ainda mais 
com a Petrobras como patrocina-
dora, porém como todos os pla-
nos, que precisam auferir ganhos 
no mercado de capital, tem seus 
riscos. Isso ficou evidente quan-
do da implantação do FAT e FC, 

em razão de transferência de ga-
nho real para os assistidos. Além 
disso, houve uma série de erros 
na gestão desses planos que le-
varam a sua situação atual.

04 - Quanto a patrocinadora 
Petrobrás deve a Petros?
 Referente ao PPSP-R e o 

PPSP-NR, o pagamento da patro-
cinadora Petrobrás referente aos 
atuais déficits está em torno de 
20,5 bilhões. 

Os seus participantes e assisti-
dos estão pagando os outros R$ 
20,5 bilhões através dos equacio-
namentos vitalícios, totalizando 
R$ 41 bilhões, decorrentes de to-
dos os déficits acumulados nes-
ses dois planos.

05 - Em qual momento não 
cumprimos nossa parte para com 
o plano BD? 
 Os participantes e assistidos 

sempre cumpriram com suas res-
ponsabilidades para com o Plano 
BD, assim como o patrocinador.
 Ocorre que Planos de Benefí-

cio Definido - BD podem ter défi-

cits e superávits. No nosso caso, as 
principais causas dos déficits são:
 Aumento na expectativa de 

vida de participantes e assistidos;
 Reconhecimento de “passi-

vos ocultos”, tais como alteração 
na composição familiar/benefici-
ários e liberação do teto de 90%;
 Elevação dos valores dos be-

nefícios em razão de ações judi-
ciais sem que houvesse a contra-
partida contributiva necessária, 
como, por exemplo, ações que so-
licitaram os níveis de 2004, 2005 e 
2006, VPDL-1971, RMNR, etc. O Pla-
no não estava preparado para pa-
gar o aumento desses aumentos 
nos valores dos benefícios decor-
rentes desses processos judiciais.
Baixa rentabilidade nos inves-

timentos, principalmente as regis-
tradas nos anos de 2015 e de 2021.

06 - Por que a Diretoria de inves-
timento não consegue investir para 
que não haja equacionamentos?
 Embora tenha havido perí-

odos com rentabilidades abaixo 
da meta atuarial, não podemos 
creditar o valor dos déficits ao 
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resultado dos investimentos.
Grande parcela dos déficits que 

pagamos atualmente têm origem 
na elevação dos compromissos 
do Plano, em razão do aumento 
nas expectativas de vida, na alte-
ração do perfil dos beneficiários, 
nas elevações dos benefícios por 
ações judiciais e por mudanças 
de premissas atuariais e financei-
ras utilizadas no cálculo atuarial.

07 – Qual o impacto do reconhe-
cimento da dívida pela Petrobras?
 Na realidade a Petrobras não 

reconhece nenhuma dívida com 
os planos, exceto a sua parte no 
equacionamento, mas se vier 
acontecer dela reconhecer, de-
pendendo do valor reconhecido, 
poderíamos não ter déficits e o 
plano poderia estar equilibrado.

08 - Quais as principais dificul-
dades para a Petrobras aportar 
dinheiro para cobrir os equacio-
namentos que os participantes e 
assistidos estão pagando?
 Primeiro, a direção da Petro-

brás se dispor a negociar, segundo, 
as barreiras legislativas e norma-
tivas, terceiro, os meios possíveis 
de aporte financeiro, quarto, os 
órgãos de controle, quinto, as ins-
tâncias de aprovação e sexto, o 
valor possível a ser pago pela pa-
trocinadora Petrobrás.

09 - Há uma saída política para 
esses equacionamentos?
 A abertura da negociação foi 

uma decisão política que veio 
com a mudança de governo, bem 
como o valor do aporte será uma 
decisão política.

10 - Nas reuniões realizadas 
para solucionar os atuais equa-
cionamentos dos nossos planos, 
os PPSPs repactuados e não re-
pactuados, de que forma foi dis-
cutida a situação os participantes 
e assistidos que, em 2020, quita-
ram o terceiro PED, o PED 2015, de 

forma antecipada?
 Na apuração das reservas 

matemáticas individuais (RMI), a 
Petros fará o desconto apenas das 
parcelas que não foram quitadas.

11 - A Petrobras irá pagar total-
mente a dívida existente com os 
PPSPs, encerrando os pagamen-
tos dos atuais PED’s, que estão 
sendo descontados?
 O valor a ser pago pela patro-

cinadora Petrobras será exclusi-
vamente no novo plano e depen-
derá de um acordo judicial

CAPITULO II - A MIGRAÇÃO DOS 
PPSPs, A RESERVA INDIVIDUAL E 

O NOVO PLANO

12 - Como fazer para a PETROS 
informar para cada um a reserva 
matemática no Plano?
 Em caso de oferta de migra-

ção, a Petros irá informar, indi-
vidualmente, o valor da reserva 
matemática.

13 - Seria possível a PETROS 
liberar a reserva individual para 
quem quisesse e cada participan-
te aplicar sua reserva da melhor 
forma?
 Não é possível, de acordo 

com a legislação vigente e com 
o regulamento dos PPSPs. De 
acordo com a Lei Complementar 
109/01, o resgate somente é per-
mitido para participante ativo, 
quando do seu desligamento do 
patrocinador. 

No caso dos PPSPs, o valor do 
resgate previsto em seus Regula-
mentos corresponde apenas ao 
valor das contribuições feitas pelo 
participante (sem as contribuições 
patronais), descontadas das taxas 
para cobertura de benefícios de 
risco e da taxa de administração, 
refletindo em um valor muito infe-
rior ao valor da reserva matemá-
tica individual, com o objetivo de 
para proteger o mutualismo e a 
mutualidade dos planos. 

14 - Cabe uma negociação para 
o governo não cobrar o imposto 
de renda da reserva? 
 Acreditamos ser difícil (para 

não dizer impossível) o governo 
abrir mão da cobrança de Impos-
to de Renda no resgate de reser-
vas individuais. Lembrando que 
o resgate somente é permitido, 
por Lei, para participantes ativos, 
quando do seu desligamento da 
patrocinadora.

15 - Como evitar que o Gover-
no coloque a mão no dinheiro da 
PETROS do jeito que foi feito na 
época da Operação Lava-Jato?
 A legislação vigente e a gover-

nança dos fundos de pensão são 
bastante rígidas no que tange às 
regras para investimentos dos re-
cursos dos Planos de Benefícios.

16 - Quando da época da Repac-
tuação / FUP a informação é que 
não haveria mais déficits. Porque 
então ocorreram novos déficits?
 No momento da repactuação 

em 2007 não havia qualquer pas-
sivo trabalhista reconhecido pela 
justiça. Isso somente ocorreu, 
após a repactuação, com relação 
ao pagamento dos níveis salariais 
de 2004, 2005 e 2006, ao reajuste 
do novo Plano de Cargos - PCAC e 
ao aumento real na RMNR. 

Essas milhares de decisões ju-
diciais aumentaram os benéficos 
pagos pelo plano, absorveram o 
superávit do então PPSP decor-
rente do Acordo de Obrigações 
Recíprocas que incluiu a repactu-
ação e geraram novos déficits. 

Posteriormente ainda houve 
o reconhecimento de “passivos 
ocultos”, devido a alteração na 
composição familiar / beneficiá-
rios, a liberação do teto de 90% e 
a baixa rentabilidade nos investi-
mentos, principalmente em 2015 
e 2021. 

Atualmente, 40% dos mais de 
48 mil assistidos, dos atuais Pla-
nos Petros do Sistema Petrobrás 

- PPSPs pós 70, repactuados e não 
repactuados, ainda tem ações ju-
diciais de revisão de benefícios 
que vão originar novos déficits e 
futuros equacionamentos.

17 - O que acontece com os par-
ticipantes e assistidos que não 
migrarem?
Eles permanecerão nos PPSPs, 

mantendo os seus direitos e 
obrigações atuais e futuros, bem 
como, as entidades que estão no 
Fórum continuarão defendendo 
seus direitos.

18 - O valor do equacionamento 
dos que não migrarem aumenta 
ou diminui com a migração dos 
que migrarem?
 No momento da migração 

não pode haver vantagem ou 
desvantagem nem para os que 
permanecerem nos planos de ori-
gem e nem para os que desejarem 
migrar. Todos os cálculos das re-
servas individuais devem ter esse 
cuidado e dar essa garantia, con-
forme a legislação.

19 - O que acontece com o par-
ticipante que tem ações judiciais 
com diversos advogados e não 
concordarem com a migração?
 Permanecerão com seus direi-

tos e obrigações nos atuais PPSPs. 
Entretanto devem estar cientes 
de que suas ações judiciais, se 
vitoriosas, poderão aumentar os 
déficits nos seus respectivos pla-
nos (PPSP-R ou PPSP-NR).

20 - O valor individual do dé-
ficit de todos os PED’s  (PPSP-R) 
e (PPSP-NR) serão saldados para 
quem migrar trazendo para o 
aposentado ou pensionista a re-
composição líquida no contrache-
que da suplementação Petros?
 Não. Em caso de migração, 

os valores das contribuições ex-
traordinárias serão descontados, 
à vista, durante o cálculo da re-
serva matemática individual (re-

serva de migração). Em seguida, o 
valor da reserva de migração será 
alocado em uma conta individual 
no novo plano. 

É nessa conta individual que 
será depositado o aporte a ser re-
alizado pela patrocinadora Petro-
brás, que, dependendo do valor 
do acordo judicial, obtido na ne-
gociação, poderá compensar par-
te ou a totalidade das contribui-
ções extraordinárias que foram 
descontadas antes da migração 
da reserva individual (RMI). 

É assim que tem que ser feito, 
pois essa metodologia de cálculo 
garante que quem migrar não pre-
judicará aquele participante que 
desejar permanecer nos PPSPs. 

Se para quem migrasse não 
fosse descontados suas contri-
buições extraordinárias, estaria 
deixando esse ônus para quem 
permanecesse nos PPSPs, o que, 
além de injusto, seria ilegal.

21 - Pode acontecer do partici-
pante ou o assistido migrar com 
uma reserva menor?
 Não. O participante ou o as-

sistido que optar pela migração 
transferirá o valor calculado da 
sua atual reserva matemática in-
dividual, deduzida do valor dos 
PEDs quitado no PPSP, para o 
novo Plano. O nem mais, nem me-
nos. Lá no novo plano ele ainda 
receberá em sua conta individual 
o valor do aporte da Petrobras 
decorrente do acordo judicial que 
for feito.

22 - Por que não esperar os des-
fechos das ações judiciais?
 Na realidade não tem nenhu-

ma ação com decisão favorável 
nos tribunais e o histórico no ju-
diciário, quando envolve grandes 
valores, é desfavorável aos parti-
cipantes e assistidos.  Além disso, 
há muitos participantes e assisti-
dos que não conseguem esperar 
muito tempo, logo o entendimen-
to é que o acordo judicial é me-
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lhor caminho e o mais rápido.

23 - Porque a patrocinadora Pe-
trobrás se dispõe a pagar somen-
te uma parte da dívida, desde que 
haja a migração do BD para o CD, 
e não honrando o seu compro-
misso, enquanto patrocinadora 
do plano BD?
 A patrocinadora Petrobras, 

conforme a atual legislação, vem 
cumprindo o seu compromisso 
com os planos BDs, ao fazer o pa-
gamento das suas contribuições 
normais e extraordinárias, en-
quanto empresa estatal, ou seja, 
de forma paritária com os partici-
pares e assistidos do BD. 

A discussão se a patrocinadora 
Petrobrás deve ou não arcar com a 
maior parte do pagamento dos défi-
cits, em razão de ser a única respon-
sável por indicar a maior parte da 
Alta Administração da Petros é feita 
no âmbito judicial, sem que, até hoje, 
tenha havido uma decisão condena-
tória para a empresa patrocinadora.

A proposta de acordo judicial 
para pagamento de recursos, num 
novo plano, que seja elaborado na 
modalidade de CD seria justificada, 
devido aos benefícios contábeis 
que a patrocinadora Petrobrás te-
ria, ao trocar compromissos atu-
ariais, que são imprevisíveis, por 
compromissos financeiros, que tor-
nam o passivo da empresa previsí-
vel no longo prazo.

24 - Porque a patrocinadora Pe-
trobrás negocia uma dívida dela 
sempre retirando o nosso direito 
no plano BD?
 A patrocinadora Petrobras 

não reconhece dividas com os 
planos BD e paga regularmen-
te as contribuições normais e as 
contribuições extraordinárias de 
sua responsabilidade, segundo 
a atual legislação. Sendo assim, 
não haveria uma dívida a ser as-
sumida pela empresa. Existem 
questões judicializadas, sem ter 
havido, até hoje, qualquer deci-

são que responsabilize a patroci-
nadora Petrobrás.

25 - Se todas as assembleias 
recusarem a nova proposta, volta 
tudo à estaca zero?
 O que será deliberado nas As-

sembleias é a proposta de ampla 
transação judicial nas ações das 
entidades. Caso essa proposta 
não seja aprovada, sim, voltamos 
a estaca zero. 

26 - Para quem não migrar será 
garantido o direito de judicialização, 
uma vez que a renúncia as ações é 
uma exigência da Petrobrás?
 Não existe exigência da pa-

trocinadora Petrobras de renún-
cia para quem não migrar. Não 
é obrigatória a migração e é um 
direito de todos os participantes 
e assistidos em permanecer nos 
PPSPs, já que é uma decisão indi-
vidual. O direito à judicialização é 
pessoalíssimo.

27 - Haverá apresentação e si-
mulador para que possamos com-
parar se ficamos no plano BD ou 
migraremos para um eventual 
plano CD?
 Será feita a apresentação dos 

prós e contras da proposta de mi-
gração e será disponibilizado um 
simulador individual para que pos-
sa ser feita uma comparação do 
valor do benefício entre os planos. 

28 - Como saber se é melhor o 
plano antigo em comparação com 
o novo plano, para podermos op-
tar pela migração ao plano de CD?
 Certamente, se for coloca-

da em prática a proposta de mi-
gração, será disponibilizado um 
comparativo completo, principal-
mente um simulador individu-
al, para que possa ser feita uma 
comparação entre os benefícios 
dos planos. Certamente todas as 
dúvidas deverão ser dirimidas, 
tanto em relação aos planos atu-
ais de BD quanto com relação ao 

novo Plano de CD.

29 - Os participantes repactua-
dos do então PPSP que migraram 
para o PP2 poderão migrar para o 
novo plano?
 Não houve migração para o 

PP2. O participante que optou 
pelo BPO poderá migrar do PPSP 
para o novo plano. E também, en-
quanto continuar na ativa, tam-
bém poderá ingressar no PP2, 
para garantir a cobertura de risco 
desse plano. Essa será a condição 
necessária para que no futuro, se 
precisar, possa ingressar na conta 
coletiva do novo plano (FGBC).

30 - Como calcular se vai ha-
ver déficit nos PPSPs com a saída 
dos que migrarem para o possível 
novo plano?
 Conforme legislação o pro-

cesso de migração não acarreta 
prejuízo aos PPSPs. Podem ocor-
rer déficits futuros em razão de 
outras causas.

31 - Considerando que a patroci-
nadora Petrobrás pagou em torno 
de R$ 15.000,00 na época da re-
pactuação para aqueles que acei-
taram a mudança do plano, haverá 
alguma compensação financeira 
para esta nova migração?
 Não está sendo negociado in-

centivo financeiro para migração 
e sim o pagamento dos déficits 
existentes.

32 - Após essa migração, como 
será feita a compensação pelo ex-
cedente pago, até hoje, pelos par-
ticipantes e assistidos do então 
Plano Petros, que optaram em au-
mentar o percentual da sua con-
tribuição normal, passando de 
10,9% para 14,9%, com o objetivo 
de ter o reajuste do seu benefí-
cio na mesma data de reajuste 
dos salários patrocinadora Petro-
brás,, sem que esses participan-
tes e aposentados usufruíssem de 
alguma vantagem no seu benefício, 

apesar de originar um superavit 
para a Petros, para não acontecer, 
o que ocorreu com TODOS os parti-
cipantes e assistidos que repactu-
aram e que estão com seus bene-
fícios sendo reajustados pelo IPCA 
em setembro, independentemente 
de optar ou não pela alíquota de 
14,9%. Essa injustiça também ocor-
rerá para quem optar em sair do 
Plano BD e migrar para o CD?
 A alteração da alíquota de 

11% para 14,9% ocorrida em 1991 
foi opcional, com adesão de cerca 
de 95% dos participantes e assis-
tidos.  Isso porque, se observar-
mos o cenário da época, era mui-
to vantajoso receber o reajuste 
antecipado, nas mesmas épocas 
dos reajustes de salários das pa-
trocinadoras, do que aguardar até 
o momento do reajuste do INSS. A 
inflação era muito alta, mais de 02 
dígitos ao mês. 

A título de exemplo, a inflação, 
apenas no mês 09/1991 foi de 
15,62%. Imagine como era grande 
a perda do poder de compra do 
benefício devido a postergação 
do reajuste durante esses meses.

Com a queda da inflação, a pos-
tergação do reajuste não houve 
mais tanta perda, mas a garantia 
das datas do reajuste do benefí-
cio em consonância com as datas 
dos reajustes salariais da patro-
cinadora foi mantida para quem 
paga os 14,9%, o que é uma tran-
quilidade em caso de uma inde-
sejada volta da inflação alta.

É importante afirmar que até 
hoje, tanto os participantes do 
PPSP-R quanto do PPSP-NR pos-
suem essa distinção nas datas de 
reajuste dos seus benefícios, res-
peitando o percentual contribu-
tivo escolhido em 1991.Portanto, 
após a migração, no novo plano, 
deverão ser mantidas essas mes-
mas duas datas de reajuste, como 
ocorre hoje, nos atuais PPSPs.

33 - Ao migrar o participante 
ou assistido tem que “descontar”, 

da sua reserva individual o valor 
referente ao déficit no PPSP, da 
mesma forma que ocorreu na mi-
gração para o PP2 e o PP3?
 No cálculo da reserva mate-

mática individual (RMI) do parti-
cipante ou assistido que migrar é 
descontado os valores dos PEDs 
(2018, 2021 e 2022). Não há qual-
quer desconto nas reservas dos 
PPSPs. Isso também não ocorreu 
no PP2 ou no PP3. No PP2 nunca 
houve um processo de migração.  

Os participantes da ativa do en-
tão PPSP que optaram pelo BPO 
puderam ingressar como novos 
participantes no PP2, sem levar 
suas reservas individuais no PPSP.

34 - Como fica o patrocínio da 
PETROBRAS com os PPSPs de for-
ma a proteger os que decidirem 
não migrar?
 O compromisso da patroci-

nadora Petrobrás com os PPSPs 
se mantém para quem não migrar 
para o novo plano.

35 - Será necessário abrir mão de 
todas as ações judiciais que se en-
contram em andamento?
 Se o participante ou assistido 

optar pela migração para o novo 
plano deverá renunciar as suas 
ações judiciais individuais que te-
nham como objeto todas as ações 
de revisão de benefícios nos PPSPs.

36 - Quais as ações das entida-
des que serão retiradas da justi-
ça, caso haja acordo com a patro-
cinadora Petrobrás?
 Uma ação da FUP / FNP, uma 

ação da Ambep, uma ação da Fe-
naspe e duas ações da Petros. Os 
números dos processos estão dis-
poníveis no relatório final do GT 
Petros que é público.

CAPITULO III - AS DISCUSSÕES 
SOBRE A PROPOSTA DE NOVO 

PLANO E AS PRÓXIMAS ETAPAS

37 - Qual o objetivo da Caravana 
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da Informação?
 A Caravana teve por objetivo 

informar aos participantes e assis-
tidos sobre os trabalhos que estão 
ocorrendo para buscar uma alter-
nativa para eliminar os PEDs 2018, 
2021 e 2022 nos PPSPs repactuados 
e não repactuados e as dificulda-
des para alcançar este objetivo.

38 - Em que momento se encon-
tram as discussões da proposta 
para eliminar os atuais e futuros 
equacionamentos?
 No último mês de julho foi 

concluída a Comissão Quadri-
partite, com os representantes 
da Petrobrás da Previc e da SEST. 
A próxima etapa agora é definir 
com a direção da Petrobrás o va-
lor do acordo judicial, para elimi-
nar ou reduzir os equacionamen-
tos e a solicitação de mediação 
no TCU (Comitê SecexConsenso) 
para viabilizar esse acordo.

39 - Quais os objetivos dessas 
discussões?
 O objetivo foi buscar uma 

forma viável, dentro da legalida-
de, para que a patrocinadora Pe-
trobras possa pagar valores que 
reduzam ou eliminem os atuais 
déficits dos PPSPs repactuados e 
não repactuados.

40 - Quais os pontos de consen-
so entre os representantes das 
entidades?
 Foi realizado um seminário 

envolvendo todas entidades e 
consensuado o que foi denomi-
nado de premissas que é uma 
pauta a ser discutida com os re-
presentantes da Petrobrás. Estas 
premissas estão no Relatório final 
do GT Petros, disponível nos sítios 
eletrônicos das entidades.

41 - Quais as responsabilidades 
das entidades?
 Alcançar todos os itens dessa 

pauta aprovada e construir uma 
alternativa para escolha dos par-

ticipantes e assistidos.

42 - Como funciona o benefício 
vitalício no plano de Contribuição 
Definida - CD debatido na Comis-
são Quadripartite?
 Quando o participante mi-

grar para o novo plano, primeiro 
ele consumirá a sua RMI (reserva 
matemática individual), depois o 
benefício do participante passa 
a ser pago por um fundo de lon-
gevidade, denominado Fundo Ga-
rantidor de Benefício Continuado 
- FGBC, até o final da vida.

43 - Há garantias para os de-
pendentes no novo plano?
 Sim, igual a PPSP-R e o PPSP-

-NR, com a vantagem que, na fase 
de consumo da reserva individu-
al, em caso de morte do titular e 
não havendo mais pensionista, 
o valor restante da reserva fica 
como herança, para os seus de-
pendentes.  

44 - O plano proposto tem ca-
racterística de mutualidade?
 Sim, na fase de uso do FGBC.

45 - O aporte referente a ampla 
transação judicial é somente para 
quem migrar?
 A princípio sim, por isso que 

haverá deliberação em Assem-
bleia das entidades para aprovar 
ou reprovar esta ampla negocia-
ção judicial nas ações que serão 
objeto desse acordo.

46- Quanto vai ficar o benefício 
no novo plano?
 Vai depender do valor pago 

pela patrocinadora Petrobras, 
na ampla transação judicial. As 
entidades buscam uma variação 
máxima de 5% do valor benefí-
cio pago nos atuais PPSPs, ten-
do como com base, o benefício 
líquido da contribuição normal, 
sem as contribuições extraordi-
nárias decorrentes dos equacio-
namentos.

47 - Estas discussões garantem 
que teremos uma proposta?
 Sim, apesar da complexidade 

da negociação, as dificuldades le-
gislativas e o alto valor a ser pago 
pela patrocinadora Petrobrás.

48 - Por que não está tendo mo-
bilização da categoria?
 Na realidade houve várias 

mobilizações e, agora que, a dis-
cussão é sobre o valor do acordo 
judicial, que a patrocinadora Pe-
trobrás precisa pagar para reduzir 
ou eliminar os atuais e futuros 
equacionamentos, teremos que 
fazer outras mobilizações.

49 - Na gestão teremos direto-
res eleitos na Petros?
 Faz parte das premissas apro-

vadas no seminário das entidades 
e estamos cobrando dos represen-
tantes da patrocinadora Petrobrás, 
a alteração estatutária para garan-
tir a realização dessas eleições.

50 - O plano novo é fechado ou 
vão poder migrar participantes 
do PP3?
 Sim, o plano já nasce fecha-

do e a migração, neste momento, 
será somente para os participan-
tes do PPSP-R e do PPSP-NR.

51 – Quais entidades participam 
dessas discussões?
 FNP, FUP, CONTTMAFF (Ma-

rítimos), FENASPE e AMBEP re-
presentando os participantes e 
assistidos da Petros, em todas as 
fases da discussão, com os repre-
sentantes da Petrobrás, da Previc, 
da Sest e brevemente no TCU.

52 - Quais são os documentos 
para conhecimento das discus-
sões em todas as fases já realiza-
das e onde é possível encontrar?
 Durante toda a discussão da 

proposta, para eliminar os atuais 
e futuros equacionamentos, foi 
elaborado o Dossiê Petros, com 
o histórico das dívidas que acre-

ditamos ser de responsabilidade 
da Petrobrás, o Relatório Final do 
GT Petros, com informações so-
bre as propostas das entidades 
e da Petrobrás e agora esta cole-
tânea de Perguntas e Respostas 
e o Relatório Final da Comissão 
Quadripartite, com informações 
sobre a modelagem do novo pla-
no, cuja minuta final está sendo 
revisada. Além disso, publicamos 
16 Notas do Fórum em Defesa dos 
Participantes da Petros informan-
do periodicamente o andamento 
dessas discussões. Todos esses 
documentos estão disponíveis 
nos sítios eletrônicos das entida-
des do Fórum.

53 - Por que a Petrobrás não 
aporta dinheiro da ampla transa-
ção judicial nos PPSPs repactua-
dos e não repactuados existentes?
 Pelo entendimento da ges-

tão da Petrobrás, os dois planos 
existentes possuem um passivo 
oculto derivado do alto nível de 
judicialização, que pode ocasio-
nar novos déficits e equaciona-
mentos.

54 - Após migrar para o novo 
plano de CD, o participante ou o 
assistido poderá fazer portabi-
lidade da sua reserva individual 
para outros planos de previdên-
cia administrado pelos bancos 
com gestão do próprio partici-
pante ou assistido?
 Somente os participantes 

da ativa poderão fazer a porta-
bilidade, após a migração, para 
planos administrados por outros 
administradores, mas para isso, 
precisam rescindir o seu contrato 
de trabalho com a patrocinadora 
Petrobrás.

55 - Se a grande maioria migrar 
para o novo plano, mas, apenas, 
50 participantes ou assistidos, 
por exemplo, ficarem nos PPSPs o 
que acontece com estas pessoas?
 Permanecem nos PPSPs com 

os seus mesmos direitos e obriga-
ções. Mesmo com a migração, os 
PPSPs devem continuar existindo 
como planos equilibrados.

56 - Se durante o processo de 
migração a patrocinadora Petro-
brás resistir em não fizer o acordo 
judicial no valor de 18 bilhões a 
migração para o novo plano será 
suspensa?
 O valor a ser pago pela pa-

trocinadora Petrobras ainda será 
definido esse valor não será pago 
à vista. Será assinado um contrato 
de dívida, obviamente com garan-
tias, após a conclusão da migra-
ção que só ocorrerá depois do va-
lor do aporte for aprovado pelas 
instâncias competentes.

57 - Como evitar que os advoga-
dos que tem ações de participan-
tes e assistidos possam barrar o 
processo de migração ou cobra-
rem indenização referente aos 
seus honorários?
 Não há possibilidade de 

barrar um processo de migração 
acordado, pois a relação é exclu-
siva do participante ou assistido 
com o seu plano de previdência e 
o administrador do plano, que é 
a Petros. 

Além disso, há a possibilida-
de, que ainda está sendo discu-
tida, de utilizar parte dos valo-
res contingenciados na Petros, 
devidos as decisões transitadas 
em julgado, em favor dos recla-
mantes, para o pagamento dos 
honorários dos seus advogados 
contratados.

58 - Quais entidades participa-
ram do GT Petros?
 FNP, FUP, CONTTMAFF (Marí-

timos), FENASPE e AMBEP.

59 - Se 100% dos participan-
tes do PPSP-R e do PPSP-NR mi-
grarem o que será feito do saldo 
“atuarial” desses planos?
 Os PPSPs deixarão de existir. 



>> SINDIPETRO-LP INFORMA | # 06 |AGOSTO DE 2025

Não haverá qualquer “saldo atu-
arial”. Todas as reservas migrarão 
para o novo plano.

CAPITULO III - A MODELAGEM 
DO NOVO PLANO

60 - Qual o melhor plano, o de 
Benefício Definido - BD ou de 
Contribuição - CD?
 Todos os tipos de planos têm 

vantagens e desvantagens, mas 
por se tratar de uma empresa 
patrocinadora do porte da Petro-
bras, entendemos que o plano BD 
para os petroleiros é o melhor, 
pela característica da responsabi-
lidade paritária. Por este motivo 
estamos discutindo a continui-
dade dessa mesma responsabili-
dade paritária neste novo plano, 
através do FGBC.

61 - O novo plano é uma nova mas-
sa de participantes e assistidos?
 Sim, constituída dos partici-

pantes e assistidos que migrarem 
para este novo plano.

62- Como é feito o cálculo da ex-
pectativa da vida no novo plano?
 A expectativa de vida é defini-

da por meio de tábuas de mortali-
dade que são revistas, anualmente, 
por meio de processos estatísticos 
bastante criteriosos que levam em 
consideração as ocorrências efeti-
vas e previstas de falecimentos da 
massa de cada plano. 

A tábua a ser utilizada é aquela, 
dentre as várias existentes, que 
possui maior aderência entre os 
óbitos previstos para um determi-
nado período e os efetivamente 
ocorridos.

Da mesma forma, são essas 
mesmas tábuas que serão utili-
zadas, individualmente, no plano 
novo, de acordo com os partici-
pantes e assistidos que migrarem.

63 - Como ficam os descontos 
da AMS e os empréstimos da Pe-
tros no novo plano?

 A forma de cálculo dos des-
contos da AMS e dos novos em-
préstimos será a mesma. Os 
descontos dos empréstimos con-
cedidos antes da migração vão 
migrar para o novo plano.  Es-
ses descontos poderão variar de 
acordo com o valor do benefício 
no novo plano.

64 - O que acontece quando 
acabar o dinheiro do plano CD?
 No novo plano quando aca-

bar a reserva individual o benefí-
cio será pago pelo FGBC.

65 - Há alguma ação da Petros 
contra a Petrobrás?
 Sim, a Petros tem algumas 

ações contra a Petrobras, inclusive 
duas destas ações estarão com-
pondo a ampla transação judicial.

66 - O Plano Petros 3 (PP-3)   um 
plano de CD, é o pior rendimento da 
Petros. Isto não vai acontecer neste 
novo plano, que também é CD?

O novo plano já nasce com uma 
carteira imunizada, representan-
do 90% do seu patrimônio e com 
uma maior previsibilidade. 

Os outros 10% do patrimônio 
será constituído, proporcional-
mente, por ações, empréstimos 
dos migrantes, imóveis e ativos 
ilíquidos (Invepar, Belonente, 
etc) oriundos do patrimônio dos 
PPSPs, repactuados e não repac-
tuados. 

Apesar disso, é bom lembrar 
que, o rendimento sempre é de 
mercado e, portanto, podem 
ocorrer imprevistos.

67 - Essas discussões é para im-
por um novo plano, sendo este CD?
 Não, essas discussões são 

para buscar uma alternativa aos 
participantes e assistidos, com o 
objetivo de reduzir ou eliminar os 
atuais e futuros equacionamentos, 
logo, é ele que vai decidir se vai ou 
ficar no mesmo plano ou se vai mi-
grar, de acordo com sua decisão.

68 - Os participantes e assis-
tidos da BR Distribuidora, atual 
Vibra, vão poder migrar para este 
novo plano?
 O novo plano, se for aprova-

do, também será ofertado para a 
patrocinadora Vibra, que foi con-
vidada a participar das discus-
sões que as entidades do Fórum 
estão fazendo. mas que, até o mo-
mento, não respondeu.

69 - Quem é que vai gerenciar 
esse FGBC - Fundo Garantidor de 
Benefício Continuado?
 Será a direção da fundação 

Petros, conforme regulamento do 
novo plano ou  Fundação Petro-
bras de Seguridade Social – Petros.

70 - Terá reajuste anual pelo 
IPCA?
 Sim, conforme discutido na 

Comissão Quadripartite com os 
representantes da Petrobrás, da 
Previc e da Sest.

71 - Por que não acionar o pre-
sidente Lula, já que o elegemos 
com a esperança de solução para 
esses equacionamentos?
 As entidades já entregaram 

o Dossiê ao presidente Lula, que 
já está ciente do problema. Agora 
vamos discutir, com a direção da 
Petrobrás, os valores do acordo 
judicial. 
Havendo impasse nesse acor-

do e esgotada todas as alterna-
tivas, no momento oportuno, va-
mos procurar o presidente.

72 – O TCU é um obstáculo?
 O TCU é um dos obstáculos a 

ser superado para dar legalidade 
a transação judicial.

CAPITULO IV - A MIGRAÇÃO 
PARA O NOVO PLANO

73 - Haverá simulador para veri-
ficar as vantagens e desvantagens 
antes da migração definitiva?
  Sim, está previsto que a Pe-

tros disponibilizará esse simu-
lador, durante a migração para o 
novo plano.

74 - Qual a garantia jurídica do 
novo plano?
O Regulamento do novo plano, 

o Termo individual de migração, 
os Convênios de adesão ao novo 
plano, a ser assinado pela patro-
cinadora Petrobrás e os partici-
pantes e assistidos que migrarem, 
aprovados em todas as instâncias 
legais (Direção e CA da Petrobrás, 
CD da Petros, Previc e Sest), bem 
como, o acordo judicial a ser as-
sinado pelas entidades do Fórum 
autoras das ações judiciais e a 
patrocinadora Petrobrás. Haverá, 
também a confissão de dívida da 
Petrobras para garantir os aportes, 
com garantias fidejussórias.

75 - Quais as desvantagens do 
novo plano?
 Procuramos colocar no novo 

plano toda a cobertura previden-
ciária dos atuais PPSPs e desen-
volvemos uma estrutura que ofe-
reça menos risco de déficits. 

Entretanto, embora este risco 
seja significativamente menor, ele 
ainda existe. Importante destacar 
que no novo plano, caso ocorra 
um déficit, o seu pagamento tam-
bém será repartido entre partici-
pantes e assistidos, de um lado, e 
o patrocinador, do outro, mas, so-
mente na conta coletiva, o FGBC. 

Durante todo o periódico de 
pagamento do benefício, oriundo 
da conta individual, não haverá 
déficit e nem equacionamento. 
Também não haverá superávit. 
Somente a correção do valor do 
benefício pelo IPCA. 

76 - Já foi definido pela Comis-
são Quadripartite a fórmula de 
cálculo de como será feita a re-
serva individual? Qual seria?
 A fórmula de cálculo da re-

serva individual não é objeto das 
reuniões com a Comissão Quadri-

partite. A reserva individual já é 
calculada pela Petros de acordo 
com a legislação e de forma ro-
tineira, em toda avaliação feita 
pela Fundação nos planos que 
tem contas individuais, ou seja, 
os planos de CD, como o PP-3 e os 
planos de CV (Contribuição Variá-
vel), como o PP-2, exceto, quando 
o participante opta pelo benefí-
cio vitalício.

É uma fórmula bastante com-
plexa, que reflete o valor presen-
te dos compromissos futuros do 
plano de cada participante ou 
assistido. Em síntese, considera o 
valor do benefício futuro líquido 
das contribuições futuras, des-
contados a valor presente pela 
taxa de juros real atuarial.

77 - Haverá contribuição mensal 
nesse novo plano?
Não. O novo plano não terá 

contribuição normal, nem para 
ativos, nem para assistidos. Exis-
te a possibilidade do participan-
te da ativa fazer, opcionalmente, 
contribuições voluntárias ou es-
porádicas, mas isso ainda não 
está definido na modelagem do 
novo plano.

A única contribuição obrigató-
ria prevista no novo plano seria 
no caso de haver um déficit no 
FGBC (Fundo Garantidor de Bene-
fício Continuado), o que, depois 
de muitos estudos, com técnicos 
experientes, acreditamos ser um 
risco bastante remoto.

Mesmo havendo essa possibi-
lidade, se houver necessidade 
de contribuições extraordinárias, 
elas serão feitas de forma paritá-
ria, entre os assistidos que estão 
recebendo benefícios na conta co-
letiva e a patrocinadora Petrobras.

78 - Haverá contribuição por 
parte dos aposentados e pen-
sionistas e participantes da ativa 
para formação dessa reserva co-
letiva? Se sim qual percentual?
 No momento da migração de-
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verá ser constituído o FGBC, que é 
o fundo que garantirá o pagamen-
to do benefício vitalício. Esse fun-
do deverá receber recursos pari-
tários da patrocinadora Petrobrás 
e dos participantes e assistidos. 

Nós estudos, para a formação 
desse fundo, realizados pela Pe-
tros, deverão ser destinados, pe-
los participantes e assistidos, no 
máximo, 2,5% de suas respectivas 
reservas individuais de migração 
(RMI). Entretanto o percentual 
exato só será apurado, depois de 
conhecido o público que migrar 
para o novo plano.

79 - As patrocinadoras Petrobras 
ou Petros estão exigindo algum 
percentual mínimo de adesão co-
letiva para o plano ser aplicável?
 Os representantes da patro-

cinadora Petrobras propõem um 
percentual mínimo de adesão ao 
novo plano de 60% dos partici-
pantes ou assistidos, porém isso 
ainda não foi definido. 

Os representantes das entida-
des do Fórum entendem não de-
verá haver percentual mínimo de 
migração para o novo plano, as-
sim como não houve percentual 
mínimo de migração para o PP-3 
(Plano Petros 3).

80 - Haverá algum valor ofereci-
do para quem migrar? Se houver, 
esse valor será retirado da reser-
va matemática individual (RMI)?
Não discutimos esta hipótese 

e aqueles que migrarem deverão 
receber, em suas respectivas con-
tas individuais no novo plano, um 
valor decorrente do acordo judi-
cial com a patrocinadora Petro-
brás, a denominada ampla tran-
sação judicial.

81 - Quais os pontos positivos 
e quais pontos negativos desse 
novo plano em relação aos planos 
BD’s (PPSP-R e PPSP-NR)?
 O modelo do novo plano 

garante as coberturas previden-

ciárias dos atuais PPSPs, porém 
numa formulação que apresenta 
um risco muito menor de geração 
deficitária, além da ausência de 
qualquer ação judicial no novo 
plano. 

A redução ou eliminação do risco 
de ações judiciais nos PPSPs, elen-
cado como o maior risco de déficits 
futuros nesses planos, também é 
um ponto positivo decorrente da 
migração para o novo plano.

82 - A opção de adesão ao novo 
plano na modalidade CD abre a 
possibilidade de escolha da tri-
butação progressiva ou regressiva 
para recebimento do benefício?
 Sim. Essa opção será possí-

vel, porém recomendamos que 
somente seja realizada após uma 
boa avaliação.

83 - No novo plano, qual o valor 
necessário a ser pago pela patro-
cinadora Petrobrás, no acordo ju-
dicial, para eliminar os descontos 
do equacionamento e manter o 
mesmo valor do benefício líquido 
pago nos planos BDs?
R$ 18 bilhões é o valor total 

necessário a ser pago pela patro-
cinadora Petrobrás nesse acordo 
judicial.

84 – O citado valor de 18 bi-
lhões de reais, atende as neces-
sidades atuariais para eliminar os 
atuais equacionamentos pagos 
pelos participantes e assistidos 
dos PPSPs?
 Esse valor seria para cobertu-

ra de aproximadamente 100% do 
déficit pago pelos participantes e 
assistidos vinculados a patrocina-
dora Petrobras. Entretanto não te-
mos garantias que conseguiremos 
o pagamento desse valor no acor-
do judicial com a empresa.

85 - Como foi calculado esses 
18 bilhões?
 Este é um cálculo aproxima-

do. O valor total dos déficits de 

responsabilidade de todos os 
participantes e assistidos dos 
PPSPs é de cerca de R$ 20,5 bi-
lhões. Se expurgarmos os déficits 
de responsabilidade dos parti-
cipantes e assistidos vinculados 
as patrocinadoras Vibra e Petros, 
o valor do déficit de responsabi-
lidade dos participantes e assis-
tidos vinculados a patrocinadora 
Petrobrás é, aproximadamente, 
esses R$ 18 bilhões.

86 - Como garantir que o novo 
plano fique imunizado contra no-
vas mudanças da legislação?
 Não temos como garantir 

isso no novo plano e também nos 
PPSPs dos repactuados e não re-
pactuados, porém, considerando 
que será um plano com quase 
100% de assistidos, ficaria difí-
cil alguma legislação futura que 
consiga alterar os direitos desses 
assistidos.

87 - Umas das premissas apro-
vadas pelos representantes das 
entidades do Fórum é que o valor 
do benefício a ser pago no novo 
plano seja, no mínimo, 95% do 
valor do benefício líquido pago 
nos PPSPs, descontando apenas 
o valor da contribuição normal, 
ou seja, sem descontar os atu-
ais equacionamentos. Como esse 
percentual foi definido?
 Todas as premissas para a 

modelagem do novo plano são 
foram definidas, por consenso, 
no seminário das entidades do Fó-
rum. Essa premissa, assim como as 
outras, é um objetivo a ser alcan-
çado, que pode ocorrer ou não.

88 - Haverá redução do pecúlio 
por morte do assistido?
 O pagamento do pecúlio con-

tinuará sendo 02 remunerações. 
Se não houver dependentes ap-
tos a receber pensão não haverá 
pagamento de pecúlio, mas os 
herdeiros legais receberão o va-
lor existente na conta individual 

do assistido.  
Se o falecimento do aposentado 

ou da pensionista ocorrer duran-
te o pagamento de benefício na 
conta coletiva, haverá apenas o 
pagamento de pecúlio, conforme 
designado pelo titular.

89 - Quais os valores do pecúlio 
por morte do assistido atualmen-
te e o que está sendo ofertado no 
novo plano?
 Atualmente o pecúlio é duas 

vezes o valor do benefício Petros. 
No novo plano o valor do pecúlio 
continuará o mesmo. 

O saldo remanescente na conta 
individual, quando do falecimen-
to do aposentado e da pensionis-
ta será pago aos herdeiros legais. 
Nesse caso não haverá pagamen-
to de pecúlio. 

90 - No novo plano, qual o tempo 
mínimo que será feito o pagamen-
to da aposentadoria, independen-
temente do saldo de conta?
 O novo plano prevê o paga-

mento de benefícios vitalícios, 
assim como os PPSPs, devido os 
valores que serão acumulados 
nas contas individuais e na conta 
coletiva do FGBC.

91 - Como ficará a situação do 
nosso 13° benefício após a im-
plantação do novo plano?
 O novo Plano contempla o 

pagamento do Abono Anual (13º 
benefício) e não haverá desconto 
sobre essa parcela.

92 - Como será o cálculo da Pen-
são por morte?
 O cálculo da Pensão por Mor-

te segue o mesmo critério dos 
PPSPs: 50% de cota familiar + 10% 
por beneficiário, até o máximo de 
100%. Ou seja, se for apenas uma 
viúva, 60% do benefício do apo-
sentado falecido. Se for uma viú-
va e um filho menor, 70%.

93 - Como fica a aplicação do inci-

so VIII do Artigo 48 no novo plano?
 Conforme legislação vigente, 

o novo plano tem uma estrutura 
totalmente diferente dos PPSPs e, 
portanto, não faz sentido manter 
esse artigo no regulamento do novo 
plano. Entretanto, uma das premis-
sas da modelagem do novo plano é 
a responsabilidade paritária da pa-
trocinadora Petrobrás, na formação 
das reservas das contas individuais 
e da conta coletiva (FGBC), e na ne-
cessidade de cobertura de déficits 
na mesma conta coletiva.

94 - Como ficará a reserva cons-
tituída no novo plano?
 O valor correspondente à re-

serva constituída será depositado 
em uma conta individual. É nessa 
conta que serão pagos, mensal-
mente, os benefícios. Caso o saldo 
da conta individual acabe, o bene-
fício passará a ser pago pelo FGBC.

95 - Como imunizar o patrimô-
nio do novo plano e evitar perdas 
com investimentos ruins?
 O patrimônio que migrará 

para o novo plano, correspon-
dente à soma dos valores das 
reservas individuais de migração 
dos participantes e assistidos 
que fizerem essa opção, já estará, 
em grande parte, imunizado. Isso 
porque, 90% do ativos garantido-
res dos PPSPs estão aplicados em 
renda fixa / títulos públicos.

96 – Como a categoria petrolei-
ra pode ajudar para conseguir a 
melhor proposta possível junto à 
patrocinadora Petrobras?
 Se informar somente nas fon-

tes oficiais das entidades do Fó-
rum, participar das atividades e 
mobilizações organizadas e con-
vocadas pelas mesmas entidades, 
divulgar essas informações e in-
centivar os demais participantes 
e assistidos da Petros a estarem 
presentes nessas mobilizações. 
Isso será fundamental para o êxi-
to da nossa proposta.
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Apresentamos a seguir a 

resposta à consulta for-

mulada pelos participan-

tes do PPSP-NR com dúvidas so-

bre o processo de migração para 

um novo plano CD. Com o intuito 

de propiciar uma visão geral do 

grupo passível de migração para 

o novo plano CD, apresentamos 

a seguir a composição do PPSP-

-NR e PPSP-R, baseada no Pare-

cer Atuarial de 2024.

Importa também esclarecer 

que, para a realização da ava-

liação atuarial do final de cada 

exercício, cujos resultados são 

incorporados no Balanço Patri-

monial do plano de benefícios, 

são definidas as premissas atu-

ariais, dentre elas a Tábua de 

Mortalidade Geral. Estas pre-

missas devem guardar correla-

ção com a massa segurada.

A Tábua de Mortalidade Ge-

ral permite que sejam feitas 

previsões sobre a longevidade 

dos participantes do plano de 

benefícios e, com isso, mensu-

rar os recursos necessários para 

que o plano possa cumprir com 

o pagamento de benefícios aos 

participantes ao longo do tempo.

É um elemento essencial para 

a sustentabilidade dos fundos 

de pensão a longo prazo.

A escolha da Tábua de Morta-

lidade Geral se dá pela aplica-

ção de testes estatísticos que 

indicam a que melhor projeta a 

sobrevida do grupo.

Considerando as avaliações 

atuariais de 2005 e de 2024 ob-

servamos que foram adotadas 

as seguintes Tábuas de Morta-

lidade Geral:

• Em 2005: Annuity Table 2000 

(AT-2000), que corresponde a 

uma projeção em determinada 

escala da Tábua de Mortalidade 

AT-83 por 17 anos, sendo dessa 

forma, uma atualização da Tá-

bua de Mortalidade AT-83. A AT-

83 é uma tábua de origem es-

tadunidense, elaboradas pela 

Society of Actuaries (SOA) atra-

vés de observações realizadas 

entre os anos de 1971 e 1976;

• Em 2024: Experiência Petros 

2025 (EP 2025) para o PPSP-NR 

e Experiência Petros 2016 (EP 

2016) para o PPSP-R, que são 

tábuas biométricas desenvolvi-

das sobre a base de participan-

tes da Petros.

Pode-se observar que o au-

mento médio da sobrevida foi 

de 0,9 ano (equivalente a cer-

ca de 11 meses) ao longo de 20 

anos.

Abordado o cenário atual, 

passaremos a esclarecer os 

critérios que nortearam a apu-

ração do valor do Fundo Garan-

tidor de Benefício por Sobrevi-

vência previsto no modelo do 

novo plano CD.

O Fundo Garantidor de Be-

nefício por Sobrevivência é um 

fundo previdencial, de natureza 

coletiva, mutualista, que tem 

por objetivo a cobertura dos 

benefícios decorrentes da so-

brevivência do assistido além 

daquela prevista no estudo 

atuarial da migração, além da 

variação de outros riscos atua-

riais ou financeiros.

A modelagem do Fundo Ga-

rantidor tomou por base o cál-

culo do Fundo Previdencial de 

Proteção à Longevidade estabe-

lecido na Resolução CNPC/MPS 

nº 59, de 13/12/2023, que esta-

belece as regras da retirada de 

patrocínio.

Naquele normativo está pre-

visto que o Fundo Previdencial 

de Proteção à Longevidade é 

equivalente à diferença exis-

tente entre as reservas mate-

máticas apuradas com base nas 

premissas atuariais vigentes e o 

montante do seu recálculo, con-

siderando a tábua biométrica 

de mortalidade geral vigente no 

plano de benefícios, com apli-

cação da escala geracional AA. 

A escala geracional AA é uma 

escala de melhoria de longevi-

dade reconhecidas pela Society 

of Actuaries (SOA).

A Tábua de Mortalidade Ge-

racional leva em consideração 

uma escala de melhoria gradu-

al da longevidade com o passar 

do tempo, ou em outros ter-

mos, uma redução da probabi-

lidade de morte em cada idade, 

ano a ano.

A partir da apuração do valor 

Fundo Garantidor de Benefício 

por Sobrevivência, a fim de ve-

rificar o risco e eventual neces-

sidade de ajuste no valor pro-

posto, foi realizado estudo de 

suficiência pela Petros, obser-

vando diferentes cenários de 

longevidade e de rentabilidade 

futuras, o que demonstrou a 

sua adequação, considerando 

ainda que os investimentos 

dos planos PPSP-NR e PPSP-R 

estão atualmente concentra-

dos em renda fixa, o que pro-

picia o atingimento da meta 

atuarial, em razão de sua baixa 

volatilidade.


